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CNA: PIB DO AGRONEGÓCIO 
DEVE CRESCER ATÉ 4% EM 2011

P
ara 2010, a CNA estima cresci-

mento do PIB do agronegócio 

em 7%, considerando que o 

resultado acumulado até outu-

bro registra alta de 4,67%. Em 

2009, o PIB do agronegócio teve queda de 

5,51% em 2009, refl exo da crise econômica 

internacional. 

Dados relativos a outubro de 2010 

indicam que o crescimento do PIB do 

agronegócio foi de 0,79%. O cálculo é da 

CNA e do Centro de Estudos Avançados 

em Economia Aplicada (Cepea), da Escola 

Superior de Agricultura Luiz de Queiroz 

da Universidade de São Paulo (Esalq/USP). 

Os resultados efetivos da safra 2010/2011, 

cuja colheita já começou em Mato Grosso, 

serão decisivos para confi rmar a previsão 

de crescimento do PIB do agronegócio este 

ano, destaca a superintendente técnica da 

CNA, Rosemeire Cristina dos Santos. A 

confederação estima que a produção na-

cional será de 151 milhões de toneladas, 

volume superior ao colhido em 2010, de 

149,25 milhões de toneladas. 

Ainda existe, no entanto, incertezas 

quanto ao resultado final, devido ao 

componente climático. "O clima é, neste 

momento, a grande preocupação dos pro-

dutores rurais. Por enquanto, as chuvas 

estão concentradas em algumas regiões, 

mas a situação pode mudar até o fi nal do 

período de colheita da safra de verão, no 

mês de maio", explica Rosemeire. 

Segundo a CNA, a produção em alta 

e a recuperação dos preços melhoraram a 

rentabilidade dos diversos segmentos do 

agronegócio em 2010. A produção básica, 

dentro da propriedade rural, acumulou até 

outubro expansão de 4,22%. A indústria se 

manteve na dianteira e, até outubro, regis-

trou crescimento de 6,55%. O segmento 

de insumos ainda registrou perdas no 

acumulado de 2010. 

Segundo a superintendente técnica 

da CNA, os custos de produção caíram 

em 2010, ajudando o segmento básico. 

Na média, o custo caiu para R$ 950 por 

hectare em 2010, contra R$ 1.150,00 por 

hectare em 2009.

O Produto Interno 

Bruto (PIB) do 

agronegócio deve 

crescer de 3,5% 

a 4% em 2011. 

A estimativa foi 

anunciada dia 18/01 

pela Confederação 

da Agricultura e 

Pecuária do Brasil

GOVERNO FEDERAL QUER FINALIZAR 
PLANO SAFRA 2011/2012 ATÉ MAIO

INCIDÊNCIA DE GREENING CAI 50% 
NA CITRICULTURA DO ESTADO DE SP

Página 12.Página 4.
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POR UM NOVO CÓDIGO FLORESTAL, 
JUSTO, REPUBLICANO E DEMOCRÁTICO!

O 
espírito produtivista do 

Código Florestal de 65 - O 

Código Florestal foi edita-

do em 1965, quando já se 

havia constatado a falência 

do Código Getulista de 1934 e, com ele, o 

sonho intervencionista de o Estado ordenar 

unilateralmente o território, nele apondo, 

administrativamente, áreas de preservação, 

parques e reservas – nos moldes fascistas 

que iluminaram o regime da chamada 

“Revolução de 30”.

O Código de 1965, por sua vez, assu-

miu no nascedouro o vício populista de 

“compensar” a inação do Poder Público, 

transferindo ao particular, ao cidadão, 

à iniciativa privada, o ônus de assumir 

obrigações e restrições territoriais no uso 

da terra. 

No entanto, conforme rezam todos os 

doutrinadores do período (incluso Osny 

Duarte, principal redator do Código), a pre-

ocupação com o valor ecológico de nossa 

mata nativa era subsidiária, face à desejada 

“ homogeneização fl orestal” – visando 

por *Antonio Fernando Pinheiro Pedro

dotar nosso país de capacidade de produ-

zir madeira para insumo da construção, 

para fabricação de papel, móveis, armas, 

componentes industriais e combustível – 

em especial para a indústria siderúrgica, 

energética, de transporte, etc. Não buscava 

o texto legal se opor aos preceitos indus-

trialistas e desenvolvimentistas do período.

Nessa mistura de intervencionismo, 

populismo, industrialismo, silviculturismo, 

etc, somaram-se a cultura estatista e a visão 

burocrática cartorial, que conduziram o le-

gislador à busca por institutos sem paralelo 

no mundo, tudo para forçar proprietários 

rurais a compensarem o incremento que 

se dava à silvicultura, dentro da própria 

estrutura produtiva. Assim, trataram os 

legisladores de antanho, de “ressuscitar”  

o instituto da APP – Área de Preservação 

Permanente, extraído das ordenações por-

tuguesas, para conferir-lhe um “moderno” 

caráter mandatório; acrescentaram, ainda, 

outro novo instituto, o da RL- Reserva 

Legal, visando reproduzir em micro-zonas 

privadas (sem prejuízo do manejo fl orestal) 

o que o Estado Brasileiro deveria ordenar 

em macro-zonas públicas (com a devida 

desapropriação para criação de Parques 

Nacionais e Reservas).

Tais instrumentos administrativos, em 

meio a uma estrutura fundiária tão miserá-

vel quanto elitizada, operados por governos 

imbuídos do clima de “Brasil Grande”, 

permaneceram relegados a segundo plano 

por quase três décadas, servindo de mero 

suporte para o fomento da silvicultura 

nacional. 

Tudo continuaria “como dantes no 

Quartel de Abrantes”, não fosse a abso-

lutamente catastrófi ca política fl orestal 

brasileira, que, a par de nada refl orestar 

(incluindo aí projetos inteiros de fl orestas 

plantadas e muito mal manejadas), viveu 

momentos de crise cíclicos por todo o sécu-

lo XX, nos anos 20, 40, 60 e 80, resultando 

no esgotamento das reservas naturais de 

Araucária, de jacarandá, de mogno e de 

outras madeiras de lei, na Região Norte, na 

costa atlântica,  na Região Sul e no sudeste 

brasileiro. 

F
ace à necessidade do Poder Público 

responder à crescente degradação 

dos recursos ambientais, instituiu 

o Governo Federal, os primeiros instru-

mentos de controle da poluição industrial 

nos anos 70 e, na década de 80, todo um 

sistema de gestão ambiental.

O SISNAMA – Sistema Nacional do 

Meio Ambiente, no entanto,  não nasceu 

sozinho; ocorreu coligado com a reestru-

turação do Ministério Público Brasileiro 

e correlacionado ao aparelhamento da 

sociedade civil para a defesa dos interesses 

difusos e coletivos. 

Novos marcos legais de controle am-

biental, a partir de então, passaram a atuar 

conjuntamente, modifi cando as relações 

institucionais internas em nosso país: a 

Lei de Parcelamento do Solo Urbano, de 

1979, a Lei de Política Nacional do Meio 

Ambiente, de 1981, a Lei da Ação Civil 

A CONVIVÊNCIA DIFÍCIL DO CÓDIGO FLORESTAL 
COM A NOVA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL

Pública, de 1985, a decisiva Constituição 

Federal promulgada em 1988, o Código 

de Defesa do Consumidor, de 1991, o 

conturbado Decreto da Mata Atlântica e 

a Lei de Improbidade Administrativa, de 

1992. Dentro desse novo contexto, inseriu-

se, então, o Código Florestal de 1965...

Nesse período conturbado, nos anos 

80 e 90, o Código precisou sofrer seguidas 

modifi cações, visando sua compatibili-

zação com a Constituição e com a nova 

legislação ambiental brasileira.  

Os esforços para “repaginar” o marco 

fl orestal, todavia, acabaram por descon-

figurá-lo, resultando num texto legal 

desprovido de personalidade e mal estru-

turado. O caráter produtivista e rural do 

Código foi extraído de suas vísceras para 

dar lugar a uma fachada neo-urbanóide, 

“natureba” e “holística”.   

Não bastassem todos os atritos na 

“interpretação” do neo-alterado “Código-

Esfi nge” (enigmático e devorador), estes 

foram agravados por outro fenômeno 

igualmente grave: a alteração cultural e 

ideológica dos agentes públicos envolvi-

dos na sua implementação – turbinada 

pela nascente preocupação ecológica na 

sociedade civil. 

*Antonio Fernando Pinheiro Pedro, 

advogado formado pela USP, é sócio-di-

retor do escritório Pinheiro Pedro Advo-

gados, membro da Comissão de Direito 

Ambiental do centenário Instituto dos 

Advogados Brasileiros – IAB, membro 

da Comissão de Meio Ambiente do 

Instituto dos Advogados de São Paulo – 

IASP, membro do Comitê de Energia e 

Desenvolvimento Sustentável e do Inter-

national Green Economy Task Force da 

Câmara de Comércio Internacional.

Acompanhe nas edições 
54, 55 e 56 do Jornal 
Agroin Agronegócios, 
o artigo do advogado 

Antonio Fernando 
Pinheiro Pedro é membro 
da Comissão de Direito 

Ambiental do centenário 
Instituto dos Advogados 

Brasileiros 
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CAPITAL SE PREPARA PARA RECEBER FÁBRICA DE 
AVIÕES E PORTO SECO PARA ESCOAR PRODUÇÃO

Agroin - Quais os principais proje-

tos da Sedesc para 2011?

Edil Albuquerque - Nós pretende-

mos continuar na conscientização da 

população com relação aos orgânicos. É 

um setor que está crescendo e cresce pela  

própria união que está acontecendo com 

relação as demonstrações de enrraizar o 

pessoal no campo. Hoje estamos passan-

do por uma certifi cação interessante: 90% 

dos nossos produtores já estão certifi ca-

dos, já estamos vivendo uma nova fase, 

uma fase onde gostaríamos de atingir os 

restaurantes também com esses produ-

tos. Eles sendo certifi cados, com certeza, 

teremos uma dinâmica diferente.

Projetos são inúmeros, a secretaria 

não só vive do agronegócio porque ela 

tem uma amplitude muito grande pro 

desenvolvimento do setor de turismo. 

Nós também estamos revendo uma série 

de coisas novas para introduzirmos, mas 

são assim coisas pontuais, pois é uma área 

que você mexe com a agricultura. Nosso 

setor, deu uma alavancada muito grande 

no setor industrial e na diversifi cação de 

empregos,  Nós não estamos só mexendo 

com a área da cultura, da indústria; é o 

próprio turismo, o próprio comércio. En-

tão é um mix de coisas que estamos muito 

animados com relação aos resultados.

Agroin - Existe algum tipo de par-

ceria para incentivar a certifi cação dos 

orgânicos?

Edil Albuquerque - Nós tivemos a 

certifi cação por parte do IBD.

Existem aqui em Campo Grande, par-

ceiros interessantes e fortes que é o caso 

do Banco do Brasil, Sebrae e Ministério da 

Agricultura. São parceiros que estão conos-

co em todo o envolvimento do agronegócio.

Agroin - O que houve com as obras do 

Porto Seco? Tem previsão para entrega?

Edil Albuquerque - O Porto Seco está 

com sua infra-estrutura com 90% conclu-

ída. Tivemos um fi nanciamento a nível de 

governo federal, nos temos o privilégio de 

ser a única cidade a ter seu fi nanciamento 

totalmente custeado pelo Governo Federal 

e agora estamos trabalhando no sentido de 

procurar e criar um modelo para se adaptar 

a esse conceito. Hoje, por determinação do 

prefeito, para viajar e se achar um modelo 

interessante para nosso Estado, está o Le-

onardo Barbiratto Júnior, que está nesta 

frente, trabalhando nesse sentido.

Agroin - Existe algum projeto para o 

novo pólo empresarial?

Edil Albuquerque - O pólo Miguel 

Leteriel, saída para Coxim já está cheio. 

Está totalmente tomado. Agora estamos 

dando uma atenção especial ao setor da 

saída de Aquidauana, que é o pólo Nelson 

Benedito Neto. Um setor que está indo pra 

lá é o setor do vestuário, porém temos o 

problema da mão de obra, as residências 

estão localizadas a nossa esquerda, à direita 

estão localizadas as pessoas envolvidas com 

a carne, essa região do Jardim Carioca as 

pessoas estão muito mais envolvidas com 

o setor de frigorífi cos. Estamos detectando 

áreas para edifi car unidades habitacionais, 

para poder ter a mão de obra na porta da in-

dústria, o que favorece muito ao empresário

Agroin - Novas indústrias já mostram 

interesse em vir para Campo Grande?

Edil Albuquerque - São constantes as 

visitas de empresários para a cidade, o em-

presário realmente vem, procura e conversa 

sobre as cidades onde quer implantar sua 

indústria. Nós estendemos tapete verme-

lho para estes empresários e procuramos 

diversifi car bem o ramo de atividade, então 

nós temos vários setores onde podemos 

empregar nossa mão de obra. Por exemplo, 

estamos tendo a perspectiva de uma fábrica 

de aviões, temos a perspectiva, com toda 

certeza, de uma fábrica de tornos inteli-

gentes, o call Center da Unisys. Estamos 

esperando a Fiocruz que vai qualifi car 

muito nossa mão de obra principalmente 

no setor de pesquisa, nós já empregamos 

mais de 70 mil pessoas já nesse programa.

Agroin - O que Campo Grande es-

tuda para atrair mais incentivos para 

o turismo de negócios?

Edil Albuquerque - O turismo de 

negócios e de eventos depende muito do 

setor hoteleiro, e estamos à disposição 

desse setor e entendemos e recentemente 

estivemos no Rio de Janeiro, onde tivemos 

a oportunidade de conhecer fi nancia-

mentos com a denominação Pró Copa, 

são fi nanciamentos interessantes que 

estão sendo levados ao conhecimento do 

empresariado para que ele possa investir. 

A cidade oferece condições, só estamos 

com o gargalo no setor hoteleiro que 

está numa crescente, pois não tínhamos 

essa modalidade de turismo de eventos e 

turismo de negócios. A secretaria vai de 

encontro das empresas participando dos 

encontros nacionais e internacionais. Só 

para se ter uma noção, este ano teremos 

o Congresso Internacional da Carne, que 

vai movimentar a cidade, porém reconhe-

cemos que ainda existe um défi cit  muito 

grande ainda no setor hoteleiro.

Agroin - Existe algum projeto de 

revitalização do centro da cidade?

Edil Albuquerque - O centro está 

sendo estudado, seu entorno está sen-

do re-paginado com obras como a Via 

Morena, a Orla Ferroviária, tudo isso é 

uma forma de revitalizar o centro, você 

não pode embelzar o centro se seu en-

torno não estiver pronto. Por exemplo, a 

rodoviária antiga, ela está passando por 

um re-layout para poder se encorporar 

a revitalização do centro, é interessante, 

mas nós temos que fazer uma revitali-

zação madura até porque isto demanda 

um tempo e nós sofremos de variações 

de clima, onde existe a época das chuvas, 

a estiagem, será preciso mexer na frente 

e na fachada dos estabelecimentos e 

tudo isso interfere na atividade normal e 

constante do estabelecimento, por isso o 

projeto tem que ser bem estudado e feito 

de forma gradativa. E, temos certeza que 

o centro, que é responsável pelo pulmão 

de desenvolvimento, principalmente na 

questão do ICMS, merece uma atenção 

especial, e diria mais, acho inclusive que 

está até atrasado.

O 
vice-prefeito cde Campo Grande, 

que também é o responsável 

pela Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Econômico, 

de Ciência e Tecnologia e do Agronegócio 

(Sedesc), é o entrevistado desta edição do Jornal 

Agroin. Entre outros assuntos, ele fala sobre 

certifi cação de produtos orgânicos, obras do 

terminal intermodal e porto seco, incentivo 

para indústrias têxteis, call center e até uma 

fábrica de aviões. Todos empreendimentos já com 

interesse de instalação e expansão no novo Pólo 

Industrial, que será na saída para Aquidauana. 

Confi ra.

Edil Albuquerque, vice-prefeito de Campo Grande e 

titular da Sedesc
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GOVERNO FEDERAL QUER FINALIZAR 
PLANO SAFRA 2011/2012 ATÉ MAIO

O 
Plano Safra 2011/2012, a 

simplifi cação do crédito e o 

Fundo de Catástrofe foram 

os três temas que perme-

aram a primeira reunião, 

realizada dia 20 entre representantes do 

Ministério da Fazenda e da Agricultura, 

depois que a presidente Dilma Rousseff  (PT) 

tomou posse. Participaram do encontro 

no Ministério da Agricultura, o ministro 

Wagner Rossi, o secretário-adjunto de 

Política Econômica da Fazenda, Gilson 

Bittencourt, o secretário de Política Agrí-

cola da Agricultura, Edilson Guimarães, e 

o superintendente de operações comerciais 

da Companhia Nacional de Abastecimento 

(Conab), João Paulo de Moraes, além de 

técnicos dos ministérios. 

Segundo Bittencourt, foram acertadas 

Objetivo é que as 

linhas de crédito já 

possam ser acessadas 

a partir de 1º de julho

as principais ações para os próximos meses, 

para que se consiga preparar o próximo 

Plano Safra até maio. A intenção é divulgar 

os parâmetros para os produtores naquele 

mês para que as linhas de crédito já possam 

ser acessadas a partir de 1º de julho. Há uma 

semana, o tema também foi abordado pelo 

ministro Rossi e representantes do Banco do 

Brasil, principal instituição repassadora dos 

recursos para os agricultores e pecuaristas. 

Também foi discutida uma agenda 

para formatar a regulamentação do Fundo 

de Catástrofe, aprovado pelo Congresso 

Nacional no ano passado. O fundo deve ser 

formalizado pelos ministérios da Fazenda, 

Agricultura e do Planejamento, com a parti-

cipação do setor. A ideia é criar parâmetros 

para a concessão e cobertura do seguro, 

visando a ampliar a oferta de produtos no 

mercado, além de reduzir o prêmio para o 

agricultor e estimular a entrada de novas 

empresas no mercado. 

O terceiro ponto abordado na reunião 

foi a proposta da Fazenda de simplifi car a 

oferta de crédito rural de forma generaliza-

da, tanto para a agricultura familiar quanto 

para a empresarial. Conforme Bittencourt, 

a sugestão da Fazenda foi apresentada no 

último dia 19 ao Ministério de Desen-

volvimento Agrário (MDA) e deverá ser 

encaminhada às instituições fi nanceiras em 

aproximadamente 15 dias. A expectativa do 

secretário-adjunto da Fazenda é de que, em 

abril, o novo modelo já esteja pronto para 

integrar o Plano Safra 2011/2012. "Isso fa-

cilitará o trabalho do governo, dos bancos 

e dos produtores", previu Bittencourt.

Além disso, a Fazenda estuda reduzir a 

quantidade de votos mensais no Conselho 

Monetário Nacional (CMN). Atualmente, 

muitas das ações que precisam passar pelo 

crivo dos ministros da Fazenda e do Pla-

nejamento, além do presidente do Banco 

Central, são meros detalhes burocráticos, 

como alteração de datas e valores, por exem-

plo. A ideia é tratar de temas de forma mais 

genérica nos votos, usando porcentuais de 

alguma referência e não números absolutos 

e buscar a informação base em um outro 

canal regulador.

A
s grandes montadoras de tratores e 

máquinas agrícolas ligadas à Associação 

Nacional dos Fabricantes de Veículos 

Automotores (Anfavea) confi rmaram a partici-

pação na edição 2011 da 18ª Feira Internacional 

de Tecnologia Agrícola em Ação (Agrishow), 

entre 2 e 6 de maio, em Ribeirão Preto, SP. 

De acordo com José Danghesi, gerente da 

Reed Exhibitions Alcantara Machado, organiza-

dora do evento, além de recuarem na proposta 

de participação a cada dois anos da feira, as 

companhias ampliaram entre 30% e 40% as 

áreas de exposição sobre 2010. "Além do volume 

excelente de vendas em 2010, as companhias 

reconheceram a organização e a estrutura da feira 

do ano passado, com um novo plano diretor e 

com investimentos para todos", disse Danghesi. 

"Muitos fabricantes de tratores, inclusive, já 

quitaram os contratos", completou o executivo. 

Com a ampliação de tratores e colheitadei-

ras, a área total de exposição deve sair dos 160 

MONTADORAS VÃO AMPLIAR EM PELO MENOS 
30% A ÁREA DE EXPOSIÇÃO NA AGRISHOW 2011

mil metros quadrados para mais de 170 mil 

metros quadrados entre 2010 e 2011. Danghesi 

explicou ainda que a Agrishow irá ampliar a 

regionalização dos setores de exposição, para 

facilitar o visitante. "Neste ano teremos mais 

setores regionalizados, como irrigação, arma-

zenagem, aviação, automobilístico, máquinas 

para construção, pecuária, o que permitirá que o 

visitante ande menos para encontrar e pesquisar 

a solução procurada", afi rmou. 

Com uma área total de 360 mil metros qua-

drados, a Agrishow 2011 deve reunir cerca de 730 

marcas, de 45 países. Mais de 800 demonstrações 

de campo deverão ocorrer durante o evento. A 

Agrishow deve receber mais de 140 mil visitantes. 

Entre as novidades da edição de 2011 da prin-

cipal feira de agronegócios da América Latina 

estão uma exposição de cavalos da Associação 

Brasileira dos Criadores do Cavalo Campolina 

e uma ofi cina modelo do setor de ferramentas 

destinada ao produtor rural.

Foto: Divulgação

Foto: Divulgação
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OCB/MS FARÁ 
PARTE DO CONSELHO 
GESTOR DO FUNDEMS

C
om objetivo de desenvolver 

pesquisas e dar suporte tec-

nológico e de infraestrutura 

ao setor agrícola, foi lançado 

no fi nal do ano, pelo gover-

nador André Puccinelli (PMDB), o Fun-

dems (Fundo para o Desenvolvimento das 

Culturas de Milho e Soja). Os recursos do 

Fundems, estimados para o primeiro ano, 

são de R$ 3 milhões, baseados na produção 

da safra 2010/2011. O governador salientou 

que a criação do fundo vai trazer incentivo à 

pesquisa e dar suporte ao desenvolvimento 

do Estado. 

O Fundems será administrado por um 

comitê gestor formado por representantes 

da OCB/MS (Organização das Cooperati-

vas Brasileiras no MS), Aprosoja, Famasul 

e a Secretaria de Fazenda e Seprotur.

O presidente da OCB/MS, Celso Régis, 

ressalta que o principal objetivo do fundo 

é trazer reforços para desenvolver pesqui-

sas tecnológicas, dar maior visibilidade 

à atividade no campo e propiciar maior 

desenvolvimento às propriedade rurais de 

Mato Grosso do Sul.

SHOWTEC 2011 
ENFATIZA CONTROLE 
FITOSSANITÁRIO COMO 
POTENCIAL DA LAVOURA
D

urante os dias 1, 2 e 3 de fevereiro, 

a Fundação MS realizará em Ma-

racaju (MS) o Showtec 2011, que 

é um dos maiores eventos de difusão de 

tecnologias para a produção no campo. Essa 

é a 15ª edição e pretende levar um publico 

de 12 mil pessoas a Maracaju e trará mais 

de 500 novas tecnologias para a cultura da 

soja, milho,algodão, integração lavoura-

pecuária, produção de carne com padrão 

de qualidade, cana-de-açúcar, agroenergia 

e agricultura familiar.

Com o tema “Gestão Agropecuária, um 

fator decisivo para o Sucesso”, o Showtec 

abordará o controle fi tossanitário como item 

essencial no planejamento. No evento serão 

feitas demonstrações a campo e mini pales-

tras tratando de assuntos como o manejo 

de percevejos da cultura da soja,lagartas de 

dif ícil controle e manejo de doenças como 

a ferrugem asiática e a mancha alvo, sendo 

que os produtores terão a oportunidade de 

esclarecer suas dúvidas com pesquisadores 

destas áreas que trabalham em diversas ins-

tituições de pesquisa do Mato Grosso do Sul.

O Showtec é realizado pela Fundação MS 

com o apoio da OCB/MS- Organização das 

Cooperativas Brasileiras no MS.

Informações sobre evento podem ser 

obtidas pelo site www.fundacaoms.org.br, 

pelo telefone(67) 3454-2631 ou pelo e-mail 

fundacaoms@fundacaoms.org.br

Mais pesquisas 

tecnológicas e 

desenvolvimento 

para MS
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E
m uma cerimônia repleta de familiares e amigos, casaram-se na Igreja 

Matriz de Rio Brilhante, a 150km de Campo Grande, Lais Freitas e Roberto 

Rocha. Alguns convidados vieram da Capital, Dourados e Três Lagoas (MS), 

outros de mais longe como Araçatuba, Birigui, Buritama e São Paulo (SP). 

Em seguida os recém-casados celebraram o matrimônio no Clube CTG de 

Rio Brilhante, especialmente decorado para os quase 500 convidados, com assessoria 

e cerimonial da 3Magos e serviços do buff et Laudir Festas. Uma perfeição. Os pais 

do casal estavam radiantes, mas ninguém estava mais coruja que o Vô Donato Lopes, 

Prefeito do Município. O pai da noiva, Laudemir Freitas, comandou o agito da pista 

até o raiar do sol.

CASAMENTO DE 
LAÍS E ROBERTO
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CARNES COM ABATE RELIGIOSO GANHAM

A
lguns povos condicionam 

sua alimentação a precei-

tos religiosos. Hindus não 

comem carne bovina, por 

considerarem a vaca um 

animal sagrado. Budistas também evitam 

carne e costumam adotar o estilo vegeta-

riano. Judeus e muçulmanos, por sua vez, 

não aceitam a ingestão de carne suína, já 

que para os padrões dessas religiões, o 

porco é um animal impuro. Nessas duas 

últimas culturas, as carnes bovina e de 

aves são permitidas, desde que o animais 

tenham sidos mortos sob as bênçãos de 

suas crenças. As agroindústrias brasilei-

ras vêm se especializando para atender 

as exigências desses mercados nos quais 

a fé rege também os hábitos alimentares.

O incremento das exportações para 

o Oriente Médio, onde a maioria da po-

pulação (90%) segue os preceitos do líder 

espiritual Maomé, despertou o interesse 

Brasil aumenta qualifi cação para atender 

mercados como o muçulmano e o judaico

de frigorífi cos e, por outro lado, ampliou 

a possibilidade de compra da população 

daqueles países e de outros que seguem 

as mesmas leis, a exemplo dos asiáticos 

Malásia e Indonésia. Carnes com abate 

diferenciado, conhecido como halal, ga-

nham espaço nas linhas de produção de 

grandes empresas.

Na prática, o termo halal signifi ca 

permitido para consumo, mas o conceito 

ultrapassa o simples consentimento, tra-

tando de princípios que vão do respeito a 

todos os seres vivos até questões sanitárias. 

A preocupação com a higiene do alimento 

estende-se ao bem-estar do animal, no 

caso dessas proteínas. Para os islâmicos, 

o ritual de abate do boi ou do frango 

deve ser feito apenas pela degola, para 

garantir a morte instantânea do animal. 

No sistema tradicional de abate bovino, 

a insensibilização por meio de métodos 

que levam ao atordoamento deve ser feita 

antes da sangria. Todos os procedimentos 

com o abate devem ser realizados por um 

muçulmano praticante, em geral árabe, 

treinado especifi camente para essa função.

O ofi cio do degolador é estritamente 

ligado às tradições religiosas e o abate, 

permeado de ritos.  Cada animal que passa 

pela mão desse profi ssional, é oferecido 

a Alá antes de ser morto. Com um facão 

minuciosamente afi ado em punho, ele 

pronuncia, em árabe, a frase “em nome de 

Deus” e sacrifi ca o animal. Omar Chahine, 

supervisor islâmico do frigorífi co Minerva, 

em Barretos (SP), explica que esse ofereci-

mento ocorre na intenção de que o animal 

não sofra, e que o sacrif ício seja apenas para 

o sustento de quem dele se alimenta. “É 

um agradecimento pelo alimento e mostra 

que o trabalho é voltado exclusivamente à 

alimentação humana, sem crueldade pela 

morte de outro ser vivo”, afi rma.  Sempre 

que possível, o animal deve estar posicio-

nado na direção da cidade sagrada de Meca 

(Arábia Saudita), intensifi cando o caráter 

ritualístico do ato. 

É preciso ainda dissociar os elementos 

vitais e, por isso, é preconizada a retirada 

total do sangue do animal. “A doença vive 

no sangue e queremos um animal saudável”, 

diz o supervisor-geral de abate da Central 

Islâmica Brasileira de Alimentos Halal (Ci-

bal), Tamer Mansur. Dessa forma, a sangria 

é uma parte importante, assim como os 

cuidados no pré-abate. Antes da morte, o 

boi ou o frango deve descansar, no mínimo, 

12 horas “para não fi car agitado e esvaziar 

o estômago”, diz Omar Chahine. Deve-se 

evitar, também, que tenham comido ração 

com proteína animal ou recebido hormô-

nios. O post mortem também é regido pela 

doutrina e as carcaças halal são separadas 

das convencionais. O contato com o pro-

duto convencional é estritamente proibido, 

mesmo já embalado.

Cada frigorífi co tem na equipe um 

degolador e um supervisor de abate. A 

certifi cação do produto halal, que hoje 

alcança mercados no Oriente Médio, 

África e Ásia, é feita há mais de 30 anos 

por empresas especializadas, como a Cibal 

Halal e o Centro de Divulgação do Islam 

para a América Latina (CDIAL). Com 

equipes próprias para averiguar todo o 

processo, essas empresas dão a garantia ao 
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ESPAÇO NA AGROINDÚSTRIA BRASILERIA
importador de que a produção foi realizada 

segundo os preceitos da religião.

O Serviço de Inspeção Federal (SIF) 

do Ministério da Agricultura não atua em 

certifi cações de cunho religioso, como a 

halal. No entanto, todo estabelecimento, 

independentemente do tipo de abate re-

alizado, conta com fi scais que examinam 

as áreas dos matadouros e frigorífi cos e 

verifi cam o cumprimento de programas 

relativos à higiene, à documentação do 

estabelecimento e às condições de saúde 

do animal.

O mercado halal em todo o mundo é 

estimado em mais de US$ 400 bilhões, 

com crescimento de 15% ao ano. Dados da 

Federação das Associações Muçulmanas 

do Brasil (Fambras) apontam que 33% da 

produção de frango do Brasil são desti-

nadas ao mercado halal, tendo a Arábia 

Saudita como o principal comprador. Na 

carne bovina, o percentual chega a 40%, 

com destaque para o Egito. 

No frigorífi co Minerva, em Barretos, 

esse abate foi incorporado à rotina diária 

e é realizado em uma área específi ca. 

Bruno Cunha, diretor de exportações para 

o Oriente Médio do grupo, conta que a 

produção é de 15 mil toneladas por mês 

de carne bovina e a demanda só aumenta, 

desde 1993, quando foi iniciado o comércio 

com aquela região. O investimento nas 

relações com países muçulmanos é tão 

expressivo que o frigorífi co mantém escri-

tórios em diversas nações, como Líbano, 

Arábia Saudita e Argélia.

Promovendo o produto nacional

Para ampliar esse mercado, a Câmara 

de Comércio Árabe Brasileira (CCAB) 

ajuda a promover produtos nacionais em 

eventos do setor e feiras de alimentos. Em 

parceria com o Ministério da Agricultura, a 

entidade já realizou missões aos Emirados 

Árabes, Argélia e Egito, com destaque para 

as carnes halal.

O secretário-geral da entidade, Michel 

Alaby, ressalta que pelo menos metade dos 

US$ 480 bilhões anuais movimentados pelo 

mercado halal vêm dos países árabes. Ele 

vê o sistema de abate como vantagem com-

petitiva para as indústrias brasileiras. “Há 

grande chance de crescer, mas devemos 

nos preparar, pois essa é uma certifi cação 

onerosa que exige tempo e trabalho. Mas 

as empresas deveriam investir mais, por 

se tratar de um mercado cativo”, ressalta. 

Malásia, Inglaterra, Estados Unidos, Tur-

quia e Egito são grandes fornecedores de 

alimentos industrializados halal no mundo.

Levantamento da CCAB mostra que 

os países árabes importam cerca de US$ 

70 bilhões de produtos agroindustriais e 

que o Brasil supre apenas 10% desse total. 

Alaby acredita que é possível abocanhar 

fatias maiores desse mercado, desde que 

se preste mais atenção à importância da 

agregação de valor aos produtos. Nesse 

fl uxo, as carnes halal apresentam esse 

diferencial, na opinião do secretário da 

entidade.

Q
uase dez anos depois do nascimento 

do primeiro animal clonado brasilei-

ro - a bezerra da raça simental Vitória 

nasceu em março de 2001 -, pesquisadores 

estudam, agora, a viabilidade da produção 

de clones bovinos em série. O objetivo dessas 

“fábricas de clones” é intensifi car o acompa-

nhamento de animais clonados, aperfeiçoar 

os métodos e tornar a técnica mais efi ciente. 

A clonagem animal já é feita no Brasil, mas as 

altas taxas de mortalidade difi cultam as pes-

quisas, segundo o professor da Universidade 

Norte do Paraná (Unopar), Paulo Roberto 

Adona. “É comum haver perdas de animais 

clonados antes do nascimento ou no parto”, 

explica o professor. 

Adona coordena o projeto de produção 

de clones em série da Unopar, conduzido 

em parceria com a Universidade Federal do 

Pará (UFPA) e Universidade de São Paulo 

(USP). O projeto recebeu R$ 2,5 milhões em 

investimentos e, em Tamarana, na Fazenda 

Experimental da Unopar, foi instalada uma 

“fábrica”, com laboratórios superequipados 

- há um só para a produção de embriões -, 

hospital veterinário e uma UTI Neonatal - o 

período crítico está nas primeiras 36 horas 

de vida dos bezerros clonados.

“Estamos conseguindo obter altas taxas de 

PESQUISA INVESTE EM ‘FÁBRICA’ DE CLONES
prenhezes (vacas prenhas) e de nascimentos”, 

diz Adona. “Já se constatou que a principal 

causa da morte prematura de um clone não 

é imunodefi ciência, como se acreditava, mas 

a infecção no umbigo. Este é só um exemplo 

de como a pesquisa pode avançar na área de 

clonagem.”

As clonagens na “fábrica” de Tamarana 

começaram em setembro de 2009 e o pri-

meiro animal a ter uma “cópia” foi a vaca da 

raça brangus Canjica. De 25 transferências 

de embriões clonados, sete resultaram em 

gestações. Dessas gestações, houve quatro 

nascimentos, mas apenas um clone continua 

vivo. Depois os pesquisadores clonaram o 

touro Irã, da raça girolando. Os primeiros 

quatro clones nasceram no fi m de agosto e, 

em setembro, nasceram mais nove. De 13 

clones, sobreviveram quatro.

Efi ciência. “A clonagem precisa de muito 

mais estudos, mas temos conseguido resulta-

dos interessantes”, diz o pesquisador da UFPA, 

Moysés dos Santos Miranda, idealizador do 

projeto junto com o professor Otávio Ohashi, 

também da UFPA. “Essas taxas de sobrevi-

vência indicam um aumento de efi ciência 

da técnica”, afi rma. Segundo ele, a grande 

difi culdade do processo de clonagem é a repro-

gramação do genoma. “É um procedimento 

super complexo e muitos embriões acabam 

não se desenvolvendo.”

O procedimento da clonagem começa 

com a retirada de uma célula da pele de um 

animal adulto. Essa célula é colocada em um 

óvulo, cujo material genético foi removido 

previamente. O óvulo é induzido a se desen-

volver, gerando um embrião contendo toda 

a informação genética da célula da pele que 

foi utilizada. Transferido para o interior de 

receptoras (barrigas de aluguel), o embrião 

dá origem ao animal clonado. “O material 

genético do novo embrião pertence à célula 

que foi retirada do animal original. De uma 

célula da pele, obtém-se um embrião”, resu-

me Miranda, acrescentando que o sucesso 

da clonagem mede-se pelos números. “O 

número de animais vivos é o que importa. 

Automaticamente, já se considera que esses 

animais são idênticos ao animal original”, 

explica Miranda.

Clone zebuíno foi registrado há um ano 

- A fêmea da raça nelore Divisa Mata Velha 

TN 1 fi cou conhecida como o primeiro clo-

ne zebuíno a ser registrado pela Associação 

Brasileira dos Criadores de Zebu (ABCZ). 

A fêmea foi registrada aos 3 meses de idade, 

em 1.º de dezembro de 2009, em Uberaba 

(MG). Uma das exigências para a concessão 

do registro é que o doador nuclear seja por-

tador de registro genealógico de nascimento 

ou defi nitivo. O registro ocorreu seis meses 

depois que o Ministério da Agricultura anun-

ciou a homologação da inscrição de zebuínos 

oriundos de transferência nuclear (clones) no 

Serviço de Registro Genealógico das Raças 

Zebuínas (SRGRZ). “Com o registro genealó-

gico, o clone passou a ter valor comercial” diz 

o pesquisador Rodolfo Rumpf, da Embrapa.

Foto: Reprodução

Foto: Divulgação
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LEILÃO COMERCIALIZA 73,3 MIL 
TONELADAS DE MILHO DE MS, MT, MG E SP

A 
operação de Valor de Esco-

amento de Produto (VEP) 

para 100 mil toneladas de 

milho dos estoques públi-

cos comercializou 73,7 mil 

toneladas nesta quinta-feira, 20 de janeiro. 

O leilão foi realizado pela Companhia 

Nacional de Abastecimento (Conab). O 

objetivo desta ação é apoiar o escoamento 

do produto para consumidores, criadores 

de aves, suínos e bovinos de leite e in-

dústrias de ração. O grão é destinado às 

regiões Norte e Nordeste e aos estados do 

Rio de Janeiro, Espírito Santo e norte de 

Minas Gerais.

Dia 19 de janeiro, o leilão de venda 

direta do milho dos estoques governa-

mentais comercializou quase 84%. Esse 

percentual equivale a 244 mil toneladas, 

de um total de 289 mil, armazenadas no 

Produto irá suprir demanda interna. 

Outro leilão de venda direta de milho está 

programado para o dia 26 de janeiro.

Paraná, São Paulo, Minas Gerais, Goiás, 

Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. “O 

resultado da operação refl ete a necessidade 

do mercado pelo grão para complementar 

o abastecimento nesse fi nal de período 

de entressafra”, informa Silvio Farnese, 

coordenador-geral de Cereais e Culturas 

Anuais do Ministério da Agricultura.

O volume anteriormente anunciado 

era de 295 mil toneladas. No entanto, a 

Companhia Nacional de Abastecimento 

não comercializou um dos lotes em leilão 

realizado na quarta-feira. O preço médio 

de abertura foi de R$ 23,22/saca de 60 kg 

e fechamento de R$ 24,15. O ágio médio 

fi cou em 4% e em alguns lotes do leilão em 

Mato Grosso subiu para 26%, fechando em 

R$ 20,71/saca de 60 kg. 

Farnese lembra que, de novembro do 

ano passado até hoje, o governo colocou no 

mercado 1,2 milhão de toneladas do grão 

para complementar o abastecimento do 

insumo utilizado na alimentação animal. 

Outro leilão de venda direta de milho está 

programado para o dia 26 de janeiro com 

oferta de 354,3 mil toneladas, conforme 

avisos divulgados pela Conab.

Trigo - No leilão do dia 20/01, dentro 

do programa de Prêmio de Escoamento 

do Produto (PEP), das 390 mil toneladas 

de trigo leiloadas 306 mil toneladas foram 

negociadas, o que representa cerca de 80% 

do volume, envolvendo R$ 9,5 milhões. 

O produto, armazenado no Paraná, Rio 

Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo 

e Mato Grosso do Sul, será direcionado ao 

consumo das regiões Norte e Nordeste, que 

tradicionalmente importam trigo. Com o 

leilão realizado nesta quinta, o governo 

apoiou a comercialização de 1,8 milhão de 

toneladas de trigo, produzidos durante a 

safra 2009/2010.

A 
receita das exportações do agro-

negócio de Minas Gerais em 2010 

foi de US$ 7,6 bilhões, crescimento 

recorde de 34% em relação a 2009. Os núme-

ros foram divulgados ontem pelo Ministério 

de Desenvolvimento, Industria e Comércio 

Exterior (MDIC). As exportações brasileiras 

tiveram aumento de 18%.

O volume exportado foi de 7,1 milhões 

de toneladas, 16,2% maior que em 2009. 

“Os principais destinos dos produtos foram 

Alemanha, Estados Unidos e Japão”, disse o 

secretário de Estado da Agricultura, Elmiro 

Nascimento.

O principal produto da pauta de ex-

portações foi o café, produto que garantiu 

uma receita de US$ 4,1 bilhões, cifra 40,9% 

EXPORTAÇÕES MINEIRAS CRESCEM 34%
Café, açúcar e carne 

lideram os negócios no  

mercado externo, com 

US$ 7,6 bilhões

superior à registrada em 2009. Segundo El-

miro Nascimento, as exportações mineiras 

do produto foram favorecidas, sobretudo, 

pela redução dos estoques mundiais. “Por 

isso, a cotação média do café de Minas no 

exterior alcançou US$ 25,67, a tonelada.” 

Ele acrescenta que o cenário internacional 

favorece o café de Minas, produto que 

apresenta alta qualidade. 

As exportações mineiras de açúcar 

também foram destaque. O produto movi-

mentou US$ 997,8 milhões, 63% mais que 

o valor registrado no período anterior. As 

exportações mineiras de açúcar têm sido 

benefi ciadas pela retração da produção na 

Índia, segundo maior produtor mundial, 

há várias safras. O Brasil lidera com 23,7% 

de participação no mercado do produto no 

mundo. “Os embarques mineiros alcançam 

atualmente outros destinos, como a China, 

onde o consumo do produto tem aumen-

tado como consequência da mudança nos 

hábitos alimentares da população”, disse.

Já os principais produtos que apresen-

taram retração das exportações em 2010 

foram o etanol (-32%) e os produtos do 

complexo soja (-15,3%).

Vendas do produto aumentam 15,2%

Ao lado do café e do açúcar, a carne foi 

outro produto que ajudou a garantir um 

aumento de 34% nas exportações mineiras 

em 2010 em relação ao ano anterior. A 

movimentação do produto gerou US$ 752,1 

milhões, cifra 15,2% superior à registrada 

em 2009. A carne bovina teve receita de 

US$ 281,2 milhões, valor 9% mais alto que 

o alcançado em 2009. Contribuiu espe-

cialmente para esse resultado a melhoria 

da cotação do produto, graças à demanda 

crescente.

“O Estado conta com 566 fazendas 

aprovadas para fornecer carne segundo as 

exigências da União Europeia, que também 

servem de referência para a comercialização 

do produto em outros mercados mundiais”, 

disse o secretário de Estado da Agricultura, 

Elmiro Nascimento.

Outro destaque na balança comercial 

mineira foi o milho. As vendas movimen-

taram US$ 129,2 milhões.

Foto: Divulgação
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L
evantamento da Secretaria 

de Agricultura de São Paulo 

indica que houve uma redução 

de 50% no número de plantas 

eliminadas por conta do gre-

ening no segundo semestre de 2010, em 

relação ao primeiro semestre. Ao todo, 

foram inutilizadas 1,6 milhão de árvores, 

frente às 3,1 milhões nos primeiros seis 

meses do ano passado. 

O número é reflexo da diminuição na 

incidência da doença por planta inspe-

cionada, que caiu de 0,65% para 0,36%, 

e também na presença do greening por 

talhão, que reduziu de 42% para 35%. 

Os dados foram levantados por meio 

de relatórios entregues este mês pelos 

citricultores à Coordenadoria de Defesa 

Agropecuária (CDA), órgão da Secretaria 

de Agricultura e Abastecimento do Estado 

de São Paulo. Os técnicos da CDA atri-

buem os resultados positivos a uma maior 

conscientização do produtor e à adoção 

de boas práticas no controle da doença. A 

boa remuneração do setor também reflete 

nos seus melhores cuidados com o pomar. 

Entrega de relatórios - Semestralmente, 

o citricultor deve entregar os relatórios de 

inspeção e eliminação de plantas realizadas 

em sua propriedade a cada três meses, 

INCIDÊNCIA DE GREENING CAI 50% 
NA CITRICULTURA DO ESTADO DE SP
Adoção de boas práticas no controle da 

doença e aumento da remuneração do setor 

podem explicar contenção da doença

como previsto pela Instrução Normativa 

nº 53 do Ministério da Agricultura. 

De acordo com a Secretaria de 

Agricultura de São Paulo, a adesão do 

produtor continua em alta, acima dos 

90%. Até 17 de janeiro, foram entregues 

18,11 mil relatórios, de um total de 19,5 

mil citricultores. Foram inspecionadas 

235 milhões de árvores nos dois últimos 

trimestres de 2010.
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